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REEXAME DE SENTENÇA E APELAÇÃO CÍVEL N. 0026577-38.2011.814.0301
SENTENCIADO/APELANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO
MUNICIPIO DE BELÉM – IPAMB
PROCURADORA DO MUNICIPIO: CARLA TRAVASSOS PUGA REBELO
SENTENCIADA/APELADA: SILVIA MARIA SOUZA
DEFENSOR PÚBLICO: JOHNY FERNANDES GIFFONI, OAB/PA N. 16765-B
PROCURADOR DE JUSTIÇA: ESTEVAM ALVES SAMPAIO FILHO
EXPEDIENTE: SECRETARIA DA 4ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA
RELATORA: DES.ª MARIA DE NAZARÉ SAAVEDRA GUIMARÃES

EMENTA

REEXAME DE SENTENÇA E APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO DE COBRANÇA –
PREJUDICIAL DE MÉRITO: PRESCRIÇÃO TRIENAL, REJEITADA – MÉRITO:
CONTRIBUIÇÃO COMPULSÓRIA PARA O CUSTEIO DE ASSISTÊNCIA – IPAMB -
A JURISPRUDÊNCIA DO STF É PACÍFICA NO SENTIDO DE QUE É VEDADO AOS
ENTES DA FEDERAÇÃO INSTITUIR CONTRIBUIÇÃO PARA ASSISTÊNCIA À
SAÚDE A SER PAGA PELOS SEUS SERVIDORES DE FORMA COMPULSÓRIA –
POSSIBILIDADE DE RESTITUIÇÃO DOS VALORES DESCONTADOS –
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – CABIMENTO - RECURSO CONHECIDO E
IMPROVIDO – REEXAME DE SENTENÇA QUE MANTÉM AS DISPOSIÇÕES DA
SENTENÇA ATACADA. À UNANIMIDADE.
1.	Prejudicial de Prescrição: As pretensões em face da fazenda pública prescrevem em 05
(cinco) anos, conforme art. 1º, do Decreto nº 20.910/1932. A apelada tomou ciência do
indeferimento administrativo de seu pleito em 16/04/2011, propondo a vertente ação em
10/08/2011, não sendo possível falar em prescrição. Prejudicial rejeitada.
2.	Mérito.
3.1. Inviabilidade de contribuição compulsória no que tange o plano de assistência básica a
saúde. Jurisprudência dominante.
3.2. Possibilidade de restituição dos valores descontados de forma indevida.
3.3. Honorários advocatícios devidos.
6. Recurso Conhecido e Improvido. Reexame de Sentença: Manutenção da Sentença
Guerreada em Todos os Seus Termos. À Unanimidade.

Vistos, relatados e discutidos estes autos de APELAÇÃO CÍVEL e REEXAME
NECESSÁRIO, sendo Sentenciante o MM. JUÍZO DE DIREITO DO 4ª VARA DE
FAZENDA DA CAPITAL e Sentenciados INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DO MUNICIPIO DE BELÉM – IPAMB e SILVIA MARIA SOUZA.
Acordam Excelentíssimos Desembargadores, Membros da 4ª Câmara Cível Isolada deste
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Pará, à unanimidade, em CONHECER DO
RECURSO, NEGANDO-LHE PROVIMENTO, ALÉM DE CONFIRMAR TODOS OS
TERMOS DA SENTENÇA EM REEXAME NECESSÁRIO, nos termos do voto da
Excelentíssima Desembargadora-Relatora Maria de Nazaré Saavedra Guimarães. O
julgamento foi presidido pela Exma. Desa. Maria Elvina Gemaque Taveira. Turma
Julgadora: Desa. Relª. Maria de Nazaré Saavedra Guimarães, Desa. Maria Elvina Gemaque
Taveira e Desembargadora Edinea Oliveira Tavares.
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Belém (PA), 12 de dezembro de 2016.

MARIA DE NAZARÉ SAAVEDRA GUIMARÃES
Desembargadora – RelatorA

REEXAME DE SENTENÇA E APELAÇÃO CÍVEL N. 0026577-38.2011.814.0301
SENTENCIADO/APELANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO
MUNICIPIO DE BELÉM – IPAMB
PROCURADORA DO MUNICIPIO: CARLA TRAVASSOS PUGA REBELO
SENTENCIADA/APELADA: SILVIA MARIA SOUZA
DEFENSOR PÚBLICO: JOHNY FERNANDES GIFFONI, OAB/PA N. 16765-B
PROCURADOR DE JUSTIÇA: ESTEVAM ALVES SAMPAIO FILHO
EXPEDIENTE: SECRETARIA DA 4ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA
RELATORA: DES.ª MARIA DE NAZARÉ SAAVEDRA GUIMARÃES

	RELATÓRIO

Tratam os presentes autos de REEXAME DE SENTENÇA e recurso de APELAÇÃO
interposto pelo INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO MUNICIPIO DE
BELÉM – IPAMB, inconformado com a Sentença proferida pelo MM. Juízo do 4ª Vara de
Fazenda da Capital que, nos autos da Ação de Obrigação de Não Fazer ajuizada por SILVIA
MARIA SOUZA, ora apelada, julgou parcialmente procedente a ação.
A autora, ora apelada, ingressou com a ação mencionada alhures, aduzindo ser servidora
pública do Município de Belém, vinculada a Semec, sofrendo mensalmente descontos
equivalentes a 6% (seis por cento), referente a contribuição para custeio de assistência à
saúde, denominado Plano de Assistência Básica a Saúde e Social – PABSS.
Acrescentou que a referida contribuição seria de ordem compulsória, visto que não optou
pela assistência, pugnando pela suspensão do desconto.
O magistrado deferiu os benefícios da justiça gratuita (fls. 27).
O feito seguiu tramitação até a prolação da sentença (fls. 86-88/versos) que julgou
parcialmente procedente a pretensão esposada na inicial, confirmando a liminar
anteriormente concedida, determinando que o IPAMB se abstenha de descontar da folha de
pagamento da requerente a contribuição para assistência à saúde, condenando a restituição
dos valores descontados, observado o prazo prescricional e corrigidos na forma do art. 1ª F
da Lei 9494/97.
 Inconformado, INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO MUNICIPIO DE
BELÉM – IPAMB apresentou recurso de apelação (fls. 91-102), pugnando, prima facie, pela
concessão de efeito suspensivo ao presente recurso.
Sustenta a ocorrência de prescrição trienal para a pretensão da ora apelada, requerendo a
aplicação do disposto no art. 206, §3ª, V do Código Civil.
No mérito, aduz que a Lei Municipal n. 7.984/99, foi objeto de um acordo junto aos
servidores do município, acrescentando que a contribuição de saúde é indispensável para a
manutenção dos serviços, tendo sido criada com base no princípio federativo, sendo a
referida Lei Constitucional, pugnando pela reforma da sentença, sob pena de violação ao
princípio
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federativo.
Ressalta ainda tanto a impossibilidade de devolução dos valores retidos a título de
contribuição ao PABSS, quanto a inviabilidade de concessão de efeito patrimonial,
asseverando que o serviço fora disponibilizado e usufruído pelos servidores, requerendo
ainda a exclusão da sua condenação em honorários advocatícios, ratificando o pedido de
reforma total do decisum vergastado.
O recurso fora recebido no efeito devolutivo (fls. 104).
Em contrarrazões (fls. 105-116) a apelada pugna pela manutenção da sentença.
Coube-me, por distribuição, a relatoria do feito (fl. 117).
Instada a se manifestar (fls. 119) a Procuradoria de Justiça opinou pelo Conhecimento e
Improvimento do recurso manejado (fls. 121-126).
É o relatório.

VOTO

Avaliados os pressupostos processuais tenho-os como regularmente constituídos, razão pela
qual conheço do recurso, passando a proferir voto.
De início, ressalvo ser desnecessária a análise do pedido de atribuição de efeito suspensivo
ao presente recurso, uma vez que a decisão que declarou os efeitos em que foi recebido o
recurso voluntário, fora prolatada em 27 de outubro de 2015, quando poderia ser desafiada
através de Agravo de Instrumento, o que da leitura dos autos não resta evidenciado, estando,
por conseguinte, o pedido coberto pela preclusão.
Desta feita, passo a análise da prejudicial de mérito suscitada pelo ora apelante:

PREJUDICIAL DE MÉRITO: PRESCRIÇÃO

Não assiste razão ao apelante. As pretensões em face da fazenda pública prescrevem em 05
(cinco) anos, conforme art. 1º, do Decreto nº 20.910/1932.
O argumento do Ente Municipal para tentar emplacar uma prescrição trienal está superado
por decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça em Recurso Especial Repetitivo -
REsp nº 1251993 / PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado
em 12.12.2012, cuja ementa transcrevo a seguir:

A D M I N I S T R A T I V O .  R E C U R S O  E S P E C I A L  R E P R E S E N T A T I V O  D E
CONTROVÉRSIA (ARTIGO 543-C DO CPC). RESPONSABILIDADE CIVIL DO
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ESTADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL (ART. 1º
DO DECRETO 20.910/32) X PRAZO TRIENAL (ART. 206, § 3º, V, DO CC).
PREVALÊNCIA DA LEI ESPECIAL. ORIENTAÇÃO PACIFICADA NO ÂMBITO DO
STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. A controvérsia do presente recurso especial, submetido à sistemática do art. 543-C do
CPC e da Res. STJ n 8/2008, está limitada ao prazo prescricional em ação indenizatória
ajuizada contra a Fazenda Pública, em face da aparente antinomia do prazo trienal (art. 206,
§ 3º, V, do Código Civil) e o prazo quinquenal (art. 1º do Decreto 20.910/32).
2. O tema analisado no presente caso não estava pacificado, visto que o prazo   prescricional
nas ações indenizatórias contra a Fazenda Pública era defendido de maneira antagônica nos
âmbitos doutrinário e jurisprudencial. Efetivamente, as Turmas de Direito Público desta
Corte Superior divergiam sobre o tema, pois existem julgados de ambos os órgãos
julgadores no sentido da aplicação do prazo prescricional trienal previsto no Código Civil de
2002 nas ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública. Nesse sentido, o seguintes
precedentes:  REsp 1.238.260/PB, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de
5.5.2011; REsp 1.217.933/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 25.4.2011;
REsp 1.182.973/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 10.2.2011; REsp
1.066.063/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe de 17.11.2008; EREspsim
1.066.063/RS, 1ª Seção, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 22/10/2009). A tese do prazo
prescricional trienal também é defendida no âmbito doutrinário, dentre outros renomados
doutrinadores: José dos Santos Carvalho Filho ("Manual de Direito Administrativo", 24ª
Ed., Rio de Janeiro: Editora Lumen Júris, 2011, págs. 529/530) e Leonardo José Carneiro da
Cunha ("A Fazenda Pública em Juízo", 8ª ed, São Paulo: Dialética, 2010, págs. 88/90).
3. Entretanto, não obstante os judiciosos entendimentos apontados, o atual e consolidado
entendimento deste Tribunal Superior sobre o tema é no sentido da aplicação do prazo
prescricional quinquenal - previsto do Decreto 20.910/32 -  nas ações indenizatórias
ajuizadas contra a Fazenda Pública, em detrimento do prazo trienal contido do Código Civil
de 2002.
4. O principal fundamento que autoriza tal afirmação decorre da natureza especial do
Decreto 20.910/32, que regula a prescrição, seja qual for a sua natureza, das pretensões
formuladas contra a Fazenda Pública, ao contrário da disposição prevista no Código Civil,
norma geral que regula o tema de maneira genérica, a qual não altera o caráter especial da
legislação, muito menos é capaz de determinar a sua revogação. Sobre o tema: Rui Stoco
("Tratado de Responsabilidade Civil". Editora Revista dos Tribunais, 7ª Ed. - São Paulo,
2007; págs. 207/208) e Lucas Rocha Furtado ("Curso de Direito Administrativo". Editora
Fórum, 2ª Ed. - Belo Horizonte, 2010; pág. 1042).
5. A previsão contida no art. 10 do Decreto 20.910/32, por si só, não autoriza a afirmação de
que o prazo prescricional nas ações indenizatórias contra a Fazenda Pública foi reduzido
pelo Código Civil de 2002, a qual deve ser interpretada pelos critérios histórico e
hermenêutico. Nesse sentido: Marçal Justen Filho ("Curso de Direito Administrativo".
Editora Saraiva, 5ª Ed. - São Paulo, 2010; págs. 1.296/1.299).
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6. Sobre o tema, os recentes julgados desta Corte Superior: AgRg no AREsp 69.696/SE, 1ª
Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 21.8.2012; AgRg nos EREsp 1.200.764/AC,
1ª Seção, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 6.6.2012; AgRg no REsp 1.195.013/AP,
1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 23.5.2012; REsp 1.236.599/RR, 2ª
Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 21.5.2012; AgRg no AREsp 131.894/GO, 2ª Turma,
Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.4.2012; AgRg no AREsp 34.053/RS, 1ª Turma, Rel.
Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 21.5.2012; AgRg no AREsp 36.517/RJ, 2ª Turma,
Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 23.2.2012; EREsp 1.081.885/RR, 1ª Seção, Rel. Min.
Hamilton Carvalhido, DJe de 1º.2.2011.
7. No caso concreto, a Corte a quo, ao julgar recurso contra sentença que reconheceu prazo
trienal em ação indenizatória ajuizada por particular em face do Município, corretamente
reformou a sentença para aplicar a prescrição quinquenal prevista no Decreto 20.910/32, em
manifesta sintonia com o entendimento desta Corte Superior sobre o tema.
8. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e
da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1251993/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em 12/12/2012, DJe 19/12/2012)

Inexiste, portanto, qualquer dúvida sobre o prazo prescricional aplicável à espécie, qual seja,
05 (cinco) anos, consoante art. 1º, do Decreto nº 20.910/1932.
Dito isto, observo que a ora apelada tomou ciência do indeferimento administrativo de seu
pleito em 15 de abril de 2011 (fl. 23), sendo proposta a vertente ação em 10 de agosto de
2011, não sendo possível falar em prescrição.

MÉRITO
Ultrapassadas as questões preliminares, atenho-me ao mérito.
Cinge-se a controvérsia recursal à possibilidade ou não de contribuição compulsória a título
de plano de assistência médica complementar para os servidores públicos do município, bem
assim a condenação em honorários advocatícios.
Suscita o apelante a plena validade da Lei Municipal n. 7.984/99, vez que fora objeto de um
acordo junto aos servidores do município, acrescentando ainda que a contribuição de saúde é
indispensável para a manutenção dos serviços, tendo sido criada com base no princípio
federativo, sendo a referida Lei Constitucional, pugnando pela reforma da sentença, sob
pena de violação ao princípio federativo.
Compulsando detidamente os autos sob exame, faz-se necessária a observância do disposto
no art. 149, § 1º da Constituição Federal, o qual prevê que os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios poderão legislar sobre a previdência de seus respectivos servidores nas hipóteses
previstas no art. 40 da referida Carta Magna, ou seja, é permitida a cobrança de contribuição
para o custeio da previdência social, o que por sua vez não implica em competência para
estabelecer contribuição compulsória de assistência à saúde, equiparada a tributo.
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Somado a isso, destaque-se que, conforme o art. 201 da CF, a obrigatoriedade de filiação
restringe-se tão somente à previdência social, não ocorrendo a mesma sujeição em se
tratando de assistência à saúde prestada pelo IPAMB, consoante estatuído no art. 196 da CF,
in verbis:

Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter
contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio
financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: .
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Assim, verifica-se que caso o servidor deseje usufruir da assistência à saúde, pode ser
cobrado o custeio da saúde, contudo, não poderá ser cobrada contribuição autônoma,
específica e compulsória, asseverando ainda que, nos termos dos artigos 149, 194, caput e
195, II, da Constituição Federal, destacam a competência exclusiva da União para criar
tributo destinado à saúde, senão veja-se:

Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no
domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como
instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e
150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a que
alude o dispositivo.
Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos
Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à
previdência e à assistência social.
Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e
indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:
II - Do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição
sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que
trata o art. 201;
Corroborando com o entendimento supra, vejamos os precedentes pertinentes ao tema em
deslinde:

APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. CONTRIBUIÇÃO AO
PLANO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE. CAMPO BOM. INCONSTITUCIONALIDADE
DA CONTRIBUIÇÃO COMPULSÓRIA. Detendo a saúde disciplina própria no plano
constitucional, não estando abrangida pela assistência social, a instituição da obrigatoriedade
da contribuição compulsória do servidor para o Fundo de Assistência à Saúde não se
sustenta por afronta à , como ocorre em relação a lei municipal ora questionada. Direito do
servidor à desvinculação do plano admitido, cessando as contribuições respectivas e a
prestação de assistência médico-hospitalar pela autarquia. APELAÇÃO PARCIALMENTE
PROVIDA. (Apelação Cível Nº
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70049261449, Vigésima Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Angela
Maria Silveira, Julgado em 09/10/2012). (negritou-se).

Na mesma direção, esta Egrégia Corte já decidiu:
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. APLICAÇÃO DO
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL RECEBIDO
COMO AGRAVO, CONFORME PREVISÃO CONTIDA NO ART.557, §1º, DO CPC.
MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO COMPULSÓRIA PARA O CUSTEIO
DE ASSISTÊNCIA. IPAMB. SUSPENSÃO DO DESCONTO. PRESENÇA DOS
REQUISITOS QUE AUTORIZAM O DEFERIMENTO DA LIMINAR. PRECEDENTES
DO STF. APLICAÇÃO DO ART.557, CAPUT, DO CPC. NEGADO SEGUIMENTO.
DECISÃO MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.( Nº DO ACORDÃO:
120451 Nº DO PROCESSO: 201330017878 RAMO: CIVEL RECURSO/AÇÃO: Agravo
de Instrumento ÓRGÃO JULGADOR: 5ª CAMARA CIVEL ISOLADA COMARCA:
BELÉM - FÓRUM CIVEL PUBLICAÇÃO: Data:07/06/2013 Cad.1 Pág.195 RELATOR:
CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO) (negritou-se)

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO NEGADO SEGUIMENTO EM
DECORRÊNCIA DO MANIFESTO CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. CONTRIBUIÇÃO COMPULSÓRIA PARA O
CUSTEIO DE ASSISTÊNCIA. IPAMB. A JURISPRUDÊNCIA DO STF É PACÍFICA DO
SENTIDO DE QUE É VEDADO AOS ENTES DA FEDERAÇÃO INSTITUIR
CONTRIBUIÇÃO PARA ASSISTÊNCIA A SAÚDE SER PAGA PELOS SEUS
SERVIDORES DE FORMA COMPULSÓRIA. I Os Estados-Membros não podem
contemplar como benefícios, de modo obrigatório em relação aos seus servidores, sob pena
de mácula à Constituição do Brasil, por afronta à legislação fundamental que a União fez
editar no desempenho legítimo de sua competência (Lei 9.717/1998), serviços de assistência
médica, hospitalar, odontológica social e farmacêutica. Precedente do STF. ADI 3106 II
Assim ausente qualquer inovação, no presente agravo interno, na situação fático-jurídica
estampada no Agravo de Instrumento, que enseje a reconsideração do decisum monocrático.
Agravo Interno infudado. III - Agravo interno conhecido, porém à unaminidade improvido.
Com fulcro no art. 557, § 2º do CPC, arbitrada multa em 10% sob o valor da causa. (Nº DO
ACORDÃO: 112268 Nº DO PROCESSO: 201230158334 RAMO: CIVEL
RECURSO/AÇÃO: Agravo de Instrumento ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA CÍVEL
ISOLADA COMARCA: BELÉM - FÓRUM CIVEL PUBLICAÇÃO: Data:24/09/2012
Cad.1 Pág.96 RELATOR: LEONARDO DE NORONHA TAVARES) (negritou-se).

	A cobrança compulsória de contribuição para custeio de sistema de saúde não encontra
guarida no artigo 149, §1º da Constituição Federal, desta forma, os valores descontados
devem ser restituídos a apelada, observando o prazo prescricional quinquenal a contar da
propositura da ação.
O fato de a autora ter ou não usufruído do serviço da saúde prestado pelo Município de
Belém, não retira a natureza indevida da contribuição cobrada, uma vez que o único
pressuposto para a repetição de indébito, nos termos do artigo 165, I, do CTN é a cobrança
indevida do tributo, tal como ocorre no caso em análise.

BELÉM

Av. Almirante Barroso, n. 3089

Fórum de:

Endereço:

66.613-710CEP: (91)3205-3347Fone:Bairro:

Email:



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado do Pará
BELÉM
SECRETARIA 4ª CAMARA CIVEL ISOLADA

00265773820118140301

20160503240910
ACÓRDÃO - DOC: 20160503240910 Nº 169130

Ementa: TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO CUSTEIO DE SERVIÇOS
DE SAÚDE COLOCADOS À EXCLUSIVA DISPOSIÇÃO DOS SERVIDORES
PÚBLICOS. INCONSTITUCIONALIDADE. QUESTÕES RELACIONADAS À
RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AGRAVO
REGIMENTAL. STF - RG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINARIO. RE 696321 MG
(STF). Data de publicação: 20/09/2012

A rigor, questões relacionadas à restituição do indébito tributário se esgotam na
interpretação e na aplicação de legislação infraconstitucional.
Quanto a alegação de que os honorários advocatícios arbitrados pelo magistrado a quo
seriam incabíveis, urge ressaltar que a luz do princípio da causalidade, os honorários
advocatícios de sucumbência devem ser suportados pela parte que fora vencida em suas
argumentações, in casu, o recorrente.
A condenação do apelante ao pagamento da verba honorária, fixada na sentença em favor da
Defensoria Pública, não configura violação ao princípio da economicidade, tampouco o
instituto da confusão.
Ratificando o entendimento acima, vejamos o precedente:

Ementa: APELAÇÃO CÍVEL/REEXAME NECESSÁRIO. DIREITO À SAÚDE.
F O R N E C I M E N T O  D O  M E D I C A M E N T O  R O V A M I C I N A  1 , 5 .  D E V E R
CONSTITUCIONAL. HONORARIOS ADVOCATICIOS.FADEP. CONDENAÇÃO DO 
MUNICÍPIO.CABIMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO DO
QUANTUM FIXADO. I.  Cabível a condenação do Município ao pagamento
de honorários advocatícios em favor do FADEP, por não se confundir a pessoa do ente
estatal com a do ente municipal, que possui autonomia financeira e administrativa, não
ocorrendo o instituto da confusão. II. Os honorários advocatícios devem ser reduzidos,
considerando a natureza da causa, a qual não envolveu instrução processual trabalhosa e se
trata de matéria repetida no âmbito dos Tribunais, bem como o valor da causa. Apelo
provido, reexame necessário prejudicado. (Apelação e Reexame Necessário Nº
70068317361, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco
Aurélio Heinz, Julgado em 16/03/2016).

Assim, depreende-se estar correta a sentença de 1º grau, pois já se encontra pacificado no
âmbito do Supremo Tribunal Federal que é vedado aos Entes da Federação (Estados,
Distrito Federal e Municípios) instituir contribuição compulsória para o custeio de
assistência à saúde, e que, em ocorrendo o desconto indevido, deve ele ser restituído.

DO REEXAME NECESSÁRIO

Analisando com detença o decisum, atacado, irrepreensíveis me afiguram os fundamentos
elencados pelo MM. Juízo de 1° Grau, que culminaram com a concessão da segurança,
merecendo, pois, prestigio integral.

DISPOSITIVO
Ante o exposto, e na esteira do Parecer Ministerial, CONHEÇO do recurso e NEGO-LHE
PROVIMENTO. Em Reexame Necessário, mantenho todas as
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disposições da sentença proferida pelo MM. Juízo da 1ª Vara de Fazenda de Belém.
É como voto.
Belém (PA), 12 de dezembro de 2016

MARIA DE NAZARÉ SAAVEDRA GUIMARÃES
Desembargadora - Relatora
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